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DECISÃO ANULATÓRIA
Após o processo licitatório nº 91/2025, instaurado por esta Casa Legislativa na modalidade Pregão Eletrônico nº 10/2025, tendo como objeto a aquisição de computadores, tablets e demais equipamentos de informática, tramitar pelas fases preparatória, de julgamento das propostas e da análise dos documentos de habilitação, a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG), identificou a existência de vício insanável na fase preparatória do certame no sentido de que “[...] em análise nesta data, após detecção eletrônica, que no processo licitatório em epígrafe objetiva-se a aquisição de computadores, tablets e equipamentos de informática de marcas e modelos específicos, sem que fosse detectada no Edital a correspondente justificativa.” Original sem grifo, fls. 352/354.
A análise técnica do TCE-MG apontou que o vício apurado em questão comprometeu a legalidade e a isonomia do procedimento licitatório, impossibilitando sua convalidação e posterior homologação. Trata-se de falha relacionada, somente e tão somente, à ausência de justificativa técnica para a indicação de marcas/modelos dos equipamentos tecnológicos, o que contraria os princípios previstos na Lei n.º 14.133 de 2021, especialmente os da legalidade, isonomia e vinculação ao instrumento.
O Diretor de Informática desta Casa manifestou-se nos autos, fls. 356/358, esclarecendo que o equívoco identificado pela fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais decorre da ausência de expressa justificativa técnica no Termo de Referência quanto à indicação das marcas e modelos especificados, embora tal justificativa de fato exista e tenha fundamentado a escolha das marcas/modelos para os itens pretendidos.
Ressaltou que a definição prévia das marcas visou assegurar a melhor aquisição possível para a Administração, com base em critérios técnicos e operacionais previamente avaliados, tendo como objetivo a obtenção da proposta comercial mais vantajosa, em consonância com os princípios da eficiência e economicidade.
Diante da natureza insanável do vício e visando resguardar o interesse público, a moralidade administrativa e a segurança jurídica dos atos administrativos, decido pela anulação integral do processo licitatório em referência, com fundamento no art. 71, inciso III da Lei n.º 14.133 de 2021, evitando, assim, qualquer prosseguimento indevido.
Determina-se ao setor competente que promova, com a urgência que o caso requer, as devidas correções e ajustes nos instrumentos que compuseram a fase preparatória desta licitação, especialmente quanto aos pontos apontados pelo órgão de controle externo, observando os princípios da legalidade, eficiência, economicidade e competitividade.
Após sanadas as irregularidades e revisados os documentos pertinentes (estudo técnico preliminar, termo de referência, minuta do edital e seus anexos), deverá ser instaurado novo procedimento licitatório, em conformidade com a legislação vigente e com as recomendações exaradas pelo TCE-MG.
Publique-se esta decisão no Diário Oficial do Legislativo e encaminhem-se os autos ao setor responsável para as providências cabíveis. Cumpra-se com a devida ciência aos interessados e aos órgãos de controle, conforme determina a legislação aplicável.
Gabinete da Presidência, em Sete Lagoas/MG, 02 de outubro de 2025.


IVAN LUIZ DE SOUZA
Presidente do Poder Legislativo Municipal
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